
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.382 - MS (2016/0160007-3)
  
RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDERSON BERNAL PESSOA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIAS DE FATO. 
ART. 21 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LEI MARIA DA PENHA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 44, I, DO CP E 17 DA 
LEI N. 11.340/2006. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
CRIME COMETIDO COM GRAVE VIOLÊNCIA À PESSOA.
1. Quanto à impossibilidade de se afastar a substituição da pena 
privativa de liberdade quanto às contravenções penais, notadamente 
nas hipóteses de violência no âmbito doméstico, o Superior Tribunal de 
Justiça tem manifestado entendimento acerca da ampliação dos efeitos 
do art. 44, I, do Código Penal, por força do art. 17 da Lei n. 
11.340/2006. Precedentes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se firmado no 
sentido de que a prática de delito ou contravenção cometido com 
violência ou grave ameaça no ambiente doméstico impossibilita a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
Precedentes. (AgRg no REsp n. 1.459.909/MS, Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5/9/2014).
3. O Tribunal a quo ao autorizar a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, acabou por desconstituir o sursis 
concedido na sentença condenatória, sucede que, por consectário 
lógico, ao ser afastada a substituição da pena por esta Corte Superior, 
retornam os efeitos do édito condenatório singular na parte em que 
concedera o sursis, uma vez que, no recurso especial, não se postulou 
a cassação deste último.
4. Nenhum pedido do recurso de apelação ficou prejudicado haja vista a 
ocorrência do esgotamento de toda prestação jurisdicional solicitada 
naquela insurgência, sendo desnecessário o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que prossiga no julgamento do apelo.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 27 de setembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.382 - MS (2016/0160007-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Anderson Bernal Pessoa contra a decisão que 

proveu o recurso especial interposto pelo Ministério Público do Mato Grosso do 

Sul (fls. 293/298):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. VIAS DE FATO. ART. 21 DO 
DECRETO-LEI N. 3.688/1941. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA 
PENHA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 44, I, DO CP E 17 DA LEI N. 11.340/2006. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS 
DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE 
VIOLÊNCIA À PESSOA.

Recurso especial provido.

Insurge-se o agravante porque a decisão recorrida desconsiderou a 

inadequação da proibição de substituição da pena, constante no art. 44, I, com as 

peculiaridades da espécie, porquanto é de contravenção que, aqui, se cuida.

Argumenta que a redação do artigo 44, I, do Código Penal, é de 

clareza solar quando estabelece que a vedação da substituição, a que faz 

alusão, ocorre, APENAS, nas hipóteses de CRIMES cometidos com violência 

ou grave ameaça, restando indisputável que descabe ao julgador, d.m.v., 

interpretar a norma extensivamente, ampliando aquela restrição, também, às 

CONTRAVENÇÕES PENAIS, tais como a tipificada em o artigo 21, da LCP, 

sob o designativo de vias de fato (fl. 309).

Requer, subsidiariamente, o retorno dos autos ao Tribunal a quo para a 

continuidade do julgamento das matérias prejudicadas pela substituição da pena 

privativa de liberdade pela restritiva de direitos; e o restabelecimento do benefício 

do SURSIS, concedido no âmbito da sentença.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
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presente regimental ao Colegiado.

Intimado da interposição do presente recurso (fl. 320), o Ministério 

Público Federal apresentou impugnação ao agravo regimental (fls. 324/331).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.382 - MS (2016/0160007-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar.

Quanto à impossibilidade de se afastar a substituição da pena privativa 

de liberdade quanto às contravenções penais, notadamente nas hipóteses de 

violência no âmbito doméstico, o Superior Tribunal de Justiça tem manifestado 

entendimento acerca da ampliação dos efeitos do art. 44, I, do Código Penal, por 

força do art. 17 da Lei n. 11.340/2006.

A próposito, colaciono precedentes de ambas as turmas da Terceira 

Seção desta Corte Superior, em que é infirmada a impossibilidade de, nos casos 

de vias de fato, haver substituição das penas privativas de liberdade por restritivas 

de direitos:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. OFENSA 
O PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O artigo 544, § 4º, do Código de Processo Civil autoriza o relator a 
julgar monocraticamente o agravo em recurso especial quando constatar 
qualquer uma das hipóteses ali descritas, de modo que não prospera a 
alegação de desrespeito ao princípio da colegialidade.

2. Quanto ao pedido de absolvição, o agravante limitou-se a repisar as 
teses levantadas anteriormente, não se pronunciando acerca da aplicação 
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, assim, a incidência da 
Súmula 182, também desta Corte. 

3. Relativamente à substituição da pena privativa de liberdade por 
medidas restritivas de direitos, a despeito da existência de precedentes em 
sentido contrário, esta Corte de justiça vem decidindo no sentido de 
que, nos casos de crimes e contravenções cometidos mediante 
violência ou grave ameaça, mostra-se inviável a aplicação do referido 
benefício, a teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal.

4. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
desprovido.

(AgRg no AREsp n. 757.553/MT, Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 
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DJe 17/12/2015 – grifo nosso)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO E VIOLAÇÃO AOS ART. 44, I, E 17 DA LEI Nº 
11.340/06. OCORRÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO RECORRIDA EM CONFRONTO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem se 
firmado no sentido de que a prática de delito ou contravenção 
cometido com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico 
impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.459.909/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma, DJe 5/9/2014 – grifo nosso)

Por fim, o Tribunal a quo ao autorizar a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos, acabou por desconstituir o sursis concedido 

na sentença condenatória (fls. 126/127), sucede que, por consectário lógico, ao 

ser afastada a substituição da pena por esta Corte Superior, retornam os efeitos 

do édito condenatório singular, na parte em que concedera o sursis, uma vez que, 

no recurso especial, não se postulou a cassação deste último.

Ademais, nenhum pedido do recurso de apelação (fls. 134/162) ficou 

prejudicado, haja vista a ocorrência do esgotamento de toda prestação 

jurisdicional solicitada naquela insurgência.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0160007-3 REsp 1.607.382 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00478797320128120001  00534623920128120001  0053462392012812000150000  
53462392012812000150000

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : ANDERSON BERNAL PESSOA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON BERNAL PESSOA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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